
cÂvrARA MUNtctPAL DE MoRrÁcun

ATA N." 1812022

-----RnuNrÃo onnrNÁRr¡. DA cÂvr¿.na MUNICIpAL DE vronrÁcu¿,

REALIZADA NO DIA SETE DE SETEMBRO DE 2022..--.-..

-----Aos sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze horas,

nesta Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, reuniu,

conforme o disposto no artigo 40.'da Lei número 7512013, de doze de setembro, o Executivo

deste Órgão, em reunião ordiniária sob a presidência de Ricardo Sérgio Pardal Marques,

Presidente da Câmara Municipal, eleito pelo Partido Socialista, com a presença dos

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Ilda Maria Duarte de Matos.--

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino; Liliana Maria

Batista Fernandes, que substituiu, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 78" e 79" da

Lei número 169199, de l8 de setembro, número 5-N2002, de 11 de janeiro e demais

diplomas, o Vereador Steve de Matos.-

----O Senhor Vereador e Vice- Presidente da Câmara Municipal, Luís Filipe Martins

Rodrigues, eleito pelo Partido Socialista, não esteve presente na Reunião, por se encontrar

em período de gozo de férias

-----A presente reunião foi, conforme despacho n." 312021, de 18 de outubro de 202I,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

deliberações:

r-pERÍoDo DE TNTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLTCO

-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe.-

II..PERÍODO DE AI\TES DA ORDEM DO DIA:..--
-----O Senhor Presidente informou:-

-----Da reunião realízada com a Infraestruturas de Portugal e na qual tomou conhecimento que

o projeto de execução da iluminação do Nós para Mortágua do IP3 iria ser revisto dada a

existência de erros e omissões de valor superior ao previsto na obra toda.-------

-----Que estava em tratamento o processo para se proceder à revisão do Projeto do Regadio de

Macieira necessário ao lançamento do procedimento contratual para a adjudicação da

respetiva obra.-------

-----A Câmara tomou conhecimento.---------
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III..PERIODO DA ORDEM DO

r.-apRov¡.ÇÃo u¿, ¡.r¡. un RnuNrÃo onurN¡.nr¡. on rzlotlzozz

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião ordinária rcalízada a 1710812022, aprovada por unanimidade em minuta e dispensada

a sua leitura, aCãmara deliberou por unanimidade aprová-la.

-----Conforme dispõe o n.o 3 do artigo 34.'do Código do Procedimento Administrativo não

participaram na votação o Senhor Presidente da Câmara, Ricardo Sérgio Pardal Marques e a

Senhora Vereadora Liliana Maria Batista Femandes, uma vez que não estiveram presentes

na Reunião

2.- O DO PRE

-----O SenhorPresidente, nos termos do artigo 34." da Lei n.o 75l20l3,de12 de setembro,

deu conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram delegadas e

das subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Diário da

República de interesse para a atividade das autarquias:---------

-----Decreto-Lei n." 5612022, de 19/08/2022: Reforça o abono de família e altera os respetivos

escalões de acesso;-

Infância;---

-----Decreto Regulamentar n." 312022, de 1910812022: Regulamenta a Garantia para a

-----Portaria n.o 21112022, de 2310812022: Aprova o Regulamento Geral do Controlo

Metrológico Legal dos Métodos e dos Instrumentos de Medição;--------

-----Portaria n." 21212022, de 23/0812022: Procede à atualização dos valores das classes dos

alvarás;----

-----Decreto-Lei n.o 51-N2022, de 2610812022l' Altera as medidas aplicáveis no âmbito da

pandemia da doença COVID-l9: Prorroga a declaração da situação de alerta, no âmbito da

pandemia da doença COVID-19;-------------

-----Portaria n." 22312022, de 06/0912022: Estabelece o limite do rendimento de referência

previsto na alínea c) do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 312022, de 19 de agosto:

Portaria n! 22412022, de 0610912022: Aítaliza os montantes do abono de família para

crianças e jovens, procedendo à alteragão da Portaria n." 27612019, de 28 de agosto;-

-----Decreto-Lei n.o 57-B/2022, de 0610912022: Permite o regresso dos clientes finais com

consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3 ao regime de tarifas reguladas de venda de
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-----Decreto-Lei n." 57-C12022, de 0610912022: Estabelece medidas excecionais de apoio às

famílias para mitigação dos efeitos da inflação;-------------

----- Resolução do Conselho de Ministros nÎ 74-N2022, de 0610912022: Estabelece medidas

excecionais de apoio às famílias para mitigação dos efeitos da inflação;-------------

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

3.-RESUMO DTÁRIO DA TESOIIRARIA:

--,--Pelo Senhor Presidente foi presente para conhecimento o Resumo Diário da Tesouraria

número 169 referente ao dia 0610912022, que depois de rubricado se dá aqui por integralmente

reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria.----

-----A Câmara tomou conhecimento. -----------

4.-EXPEDIENTE:--

4.1.-ASSOCTAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES Jornada

Mundial da Juventude

---Foi presente a circular reP. 9412022-PB, de 1710812022, da Associação Nacional de

Municípios Portugueses a remeter para conhecimento e efeitos tidos por convenientes a

comunicação, datada de 1710812022, que lhe foi dirigida pelo Bispo Auxiliar de Lisboa,

D.Américo Aguiar, relativa ao assunto em epígfafe, e que se transcreve:-----------

-----"Exm.o Senhor Presidente da Câmara Municipal:

-----Começo por mais uma vez agradecer todo o apoio que Exia e o seu município têm

dedicado preparação da JMJ LISBOA 2003, desde já junto dos vossos jovens, através das

estruturas paroquiais, vicárias e diocesanas.-----------

-----Com o rápido aproximar do final do ano corrente, chega também o ciclo de elaboração,

apresentação, discussão e aprovação do Plano e Orçamento Municipal para 2023. O que

venho ousar pedir e lembrar, porventura reforçar, é que possa prever no vosso Orçamento

para 2023 verbas ou serviços de apoio aos seus jovens munícipes para o acolhimento de

jovens estrangeiros, na última semana de julho de 2023 e a participação em lisboa na primeira

-----Estes apoios e articulação dos mesmos poderá e deverá ser concretizado através dos

Comités Organizadores Paroquiais, vicárias e diocesanas. Seja no apoio logístico o

alojamento e transportes, seja na programação cultural e recreativa seja em tantas outras

semana de agosto.-

possibilidades que localmente são óbvias
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-----Não posso garantir que tenhamos jovens estrangeiros em todos os municípios de Portugal,

gostaria que sim. Não depende de nós. Mas já dependerá que tenhamos jovens de todos os

municípios portugueses na JMJ LISBOA 2023.-------

-----Venho pedir a sua ajuda o apoio, do seu executivo, do seu município . A JMJ só poderá

acontecer verdadeiramente se contar com apoio e mobilização de todos

-----Só poderemos acolher jovens do mundo inteiro em Portugal se contarmos com os nossos

autarcas e as suas estruturas.-

-----Muito atentamente e gfato, Sempre ao dispor, com um abraço fraterno.".-

-----A Càmar a tomou conhecimento. ---------

s.-EDUCAÇÃO E JUVENTUDE:...-..-.-----

5.1. SERvIÇOS DE ArOIO FAMÍLIA E AÇÃO SOCIAL ESCoLAR (ASE):---

5.1.2.-Serviços de Apoio à Famítia no Ensino Pré-Escolar (Fornecimento de Refeições e

Prolongamento de Horário) no ano letivo de 202212023 - Protocolos

-----No seguimento da deliberação tomada na reunião de Câmara de 1710812021 a Santa Casa

da Misericórdia de Mortágua veio através do ofício referência 18112022, de 0510912022,

manifestar sua disponibilidade para, à semelhança dos anos anteriores, continuar, até ao final

de 2022, a realizar serviços de apoio à familia (prolongamento de horário e fornecimento de

refeições) das crianças que frequentam o Ensino Pré-Escolar, QUe se desenvolvem nas

instalações na Escola Básica Dr. Afonso Abrantes/Centro Educativo, mediante a celebração

de Protocolo de Cooperaçáo.-----

-----Chamou no entanto a atenção que de acordo com a reunião realizada a 1710812022, com o

Senhor Presidente o valor unitário apagar pelo Município do fomecimento de refeição será de

dois euros e setenta e cinco cêntimos (2,75 €), com IVA incluído (valor fixado no Acordo

Sectorial de Compromisso entre o Governo e a ANMP para a descentralizaçáo nos domínios

da Educação e da Saúde)

-----Assim, pelo Senhor Presidente foi presente a Minuta do Protocolo de Cooperação a

celebrar com a Santa Casa da Misericórdia de Mortágaa, até ao final de2022, e que tem como

objetivo a execução dos serviços de apoio à família (prolongamento de horário e fornecimento

de refeições) das crianças que frequentam o Ensino Pré-Escolar, que se desenvolvem nas

instalações do Centro Educativo.

-----Considerando que da informação vinculativa da Autoridade Tributríria remetida a coberto

do oficio referência 14312017, de lll07l20l7, da Santa Casa da Misericórdia resulta acerca da
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aplicabilidade do IVA sobre as refeições escolares fomecidas e prolongamento de horário a

coberto de protocolos celebrados entre os Municípios e instituições locais que as entidades

protocoladas com os municípios não podem, beneficiar da isenção de IVA, estabelecida pela

norrna da alínea 9) do artigo 9.o do CIVA, sendo tributadas à taxa normal do imposto

-----Assim a Câmara

-----Comparticipar no custo das atividades de apoio à família, transferindo o mesmo valor do

Acordo celebrado entre os Ministérios da Educação e da Solidariedade e da Segurança Social

e o Município de trinta euros e noventa e nove cêntimos (30,99 €), acrescido de IVA a treze

por centro (13%), por criança e por mês, pelos serviços da Componente de Prolongamento de

Horário das crianças inscritas no Ensino Pré-Primário.-----------

-----Comparticipar em dois euros e setenta e cinco cêntimos (2,75 C), com IVA incluído, por

refeição das crianças inscritas no Ensino Pré-Prim¿írio, podendo este número sofrer alteração.

-----Tendo por base o número total de crianças inscritas, cento e sessenta e quatro (164), a

despesa estima-se em vinte e cinco mil e cinco euros vinte e um cêntimos (25.005,21 €) para o

prolongamento de horário vinte e nove mil trezentos e quinze euros (29.315,00 €) para o

fornecimento de refeição podendo haver oscilação para menos vmavez que despesa apagar é

a resultante da frequência efetiva diálr:'a das crianças nos serviços de apoio à família

(prolongamento de horário e fornecimento de refeição) durante os sessenta e cinco (65) dias

do 1.o Período de calendário letivo.---

-----O encargo da respetiva despesa será objeto de cabimento no orçamento municipal do

corrente ano e efetuado o inerente compromrsso.----------

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que a Câmara delibere aprovar que a Santa Casa da

Misericórdia de Mortágua continue, até ao final de 2022, a rcalizar os serviços de apoio à

família þrolongamento de horário e fornecimento de refeições) das crianças que frequentam

o Ensino Pré-Escolar, que se desenvolvem nas instalações do Centro Educativo, mediante a

celebração de Protocolo de Cooperação

----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade aprovar que a Santa

Casa da Misericórdia de Mortágua continue, até ao final de 2022, arealizar serviços de apoio

à família (prolongamento de horário e fornecimento de refeições) das crianças que frequentam

o Ensino Pré-Escolar, que se desenvolvem nas instalações do Centro Educativo, mediante a

celebração de Protocolo de Cooperação
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5.1.2.-Fornecimento de Refeição ao 1.o CEB no ano letivo de202212023 - Protocolos:---

-----No seguimento da deliberação tomada na reunião de Câmara de 1710812022 aSantaCasa

da Misericórdia de Mortágua veio através do oficio referência I82, de 051912022, manifestar

sua disponibilidade para, à semelhança dos anos anteriores, continuar, ate ao final de 2022, a

realizar fornecimento de refeições às crianças que irão frequentar o 1." CEB no próximo ano

letivo que se desenvolve nas instalações da Escola Básica Dr. Afonso Abrantes/Centro

Educativo, mediante a celebração de Protocolo de Cooperação

-----Chamou no entanto a atenção que de acordo com a reunião realizada a 1710812022, com o

Senhor Presidente o valor unitário apagar pelo Município do fornecimento de refeição será de

dois euros e setenta e cinco cêntimos (2,75 €), com IVA incluído (valor fixado no Acordo

Sectorial de Compromisso entre o Governo e a ANMP para a descentralização nos domínios

da Educação e da Saúde).----

-----Assim, pelo Senhor Presidente foi presente a minuta do Protocolo de Cooperação a

celebrar com a Santa Casa da Misericórdia de Mortágua e que tem como objetivo o

fomecimento de refeições às crianças o 1.o CEB, até ao final de 2022.-------

-----Considerando que da informação vinculativa da Autoridade Tributária remetida a coberto

do oficio referência 14312017, de lll07l20I7 , da Santa Casa da Misericórdia resulta acetca da

aplicabilidade do IVA sobre as refeições escolares fornecidas a coberto de protocolos

celebrados entre os Municípios e instituições locais que as entidades protocoladas com os

municípios não podem, beneficiar da isenção de IVA, estabelecida pela norrna da alínea 9) do

artigo 9.o do CIVA, sendo tributadas à taxa normal do imposto

-----Assim, a Càmara kâ---------

-----Comparticipar em dois euros e setenta e cinco cêntimos (2,75 €), com IVA incluído, por

cada refeição das crianças matriculadas no l.o CEB, podendo este número sofrer alteração.----

-----O encargo da respetiva despesa será objeto de cabimento no orçamento municipal do

corrente ano e efetuado o inerente compromisso.----------

-----Tendo por base o número total de crianças inscritos, duzentos e sessenta e um (261), a

despesa estima-se em quarenta e seis mil seiscentos e cinquenta e três euros e setenta e cinco

cêntimos (46.653,75€), podendo haver oscilação para menos uma vez que despesa apagat é a

resultante das refeições efetivamente servidas diariamente às crianças durante os sessenta e

cinco (65) dias do 1.o Período de calendário letivo.---

-----O encargo da respetiva despesa será objeto de cabimento no orçamento municipal o

6



cÂUARA MUNtctPAL DE MoRrÁcun

corrente ano e efefuado o inerente compromisso

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que a Câmara delibere aprovar que a Santa Casa da

Misericórdia de Mortágua continu e, até ao final de 2022, a realizar serviços fornecimento de

refeições às crianças que frequentam o 1.o CEB, mediante a celebração de Protocolo de

Cooperação

-----A Càmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que a

Santa Casa da Misericórdia de Mortágua continue, até ao final de 2022, arealizar os serviços

fornecimento de refeições das crianças que frequentam o 1.o CEB, que se desenvolvem nas

instalações do Centro Educativo, mediante a celebração de Protocolo de Cooperação

5.1.3. -Centro de Atividades de Tempos Livres proposta de comparticipação agregados

familiares

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a informação e proposta da Técnica dos Serviços

Sociais do Município, datada de 12108/2022 sobre o assunto acima identificado, que se

transcreve

:-----Por manifesto interesse dos Encarregados de Educação das Crianças, esta Câmara

decidiu assegurar as actividades de tempos livres no Centro Educativo Dr. Afonso Abrantes,

nos mesmos moldes que é assegurado pela Santa Casa da Misericórdia de Mortágua cuja

capacidade instalada está esgotada no presente ano lectivo. --:----------

-----Foram aplicadas as noffnas reguladoras das comparticipações familiares da aludida

Instituição pela utilização dos Serviços (uniformização de procedimentos) cujo custo máximo

se fixou em cinquenta euros (50,00€), por mês (mais 5,00€/mês - lanche cujo fornecimento e

pagamento deve ser definido entre ambas as Instituições).-----

-----Comparticipação Familiar:--

-----A comparticipação familiar é determinada com base nos seguintes escalões de rendimento

per capita, indexados à remuneração mínima mensal (RMM - 705,00€), fixando-se o custo

máximo em cinquenta euros (50,00€).--

-----As famílias que optam pela não entrega do comprovativo dos rendimentos pagam a

Escalões Escalões de rendimento per capita indexados à rernuneração mínima
mensal

% €

1
o Até30% 2rr,50€
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2" >30Yo até 50Yo >21 1.50€.até 352.50€,
30 >50Yo até70Yo >352.50C até:493,50€
4" >70Yo até 100%o >493.5O€até 705.00€
50 >I00Yo até,I50o/o >705,00€ até 1.057,50€
6 >I50Yo >1.057,50€

-----Coloco o assunto à consideração superior de V. Exu. ".------

-----Assim, o Senhor Presidente propôs Cãmara delibere aprovar as nofinas apresentadas que

determinam os escalões das comparticipações a pagar pelas famílias das crianças do l.o que

se inscreverem nas actividades de tempos livres no Centro Educativo Dr. Afonso Abrantes,

cujo funcionamento será assegurado pelos serviços do Municípios.---------

-----A Cãmata, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar as noÍnas

apresentadas que determinam aos escalões das comparticipações a pagar pelas famílias das

crianças do l.o CEB que se inscreverem nas actividades de tempos liwes no Centro Educativo

Dr. Afonso Abrantes, cujo funcionamento será assegurado pelos serviços do Municípios.------

5.2.-TRANSPORTES ESCOLARES 202212023 :-----------

5.2.1.-Passes Escolares:----------

-----O Senhor Presidente informou que:--------

-----O transporte escolar dos alunos que frequentam os estabelecimentos de ensino do

concelho de Mortágua no ano letivo 202212023 supõe a ativação dos respetivos passes

escolares junto da operadora de transportes que comportam custos mensais pata a Câmara

Municipal de Mortágua.-----------

-----Até à atualidade, os transportes escolares de alunos têm sido realizados em carreiras

públicas concomitantemente com o público em geral, não sendo, portanto um serviço

especializado de transporte escolar mas um verdadeiro transporte público de passageiros; em

suma, existe no concelho de Mortágua uma articulação de serviços públicos de transportes de

passageiros com serviços de transportes escolares.--

-----Até à presente data existe no concelho de Mortágua apenas um operador económico a

executar os transportes públicos de passageiros não se verificando qualquer concorrência de

quaisquer outros operadores no mercado a operar neste âmbito.----------

-----Foi concedido um título provisório de exploração de serviço público de transporte de

passageiros (pela CIM) à carreira pública do operador, Transdev, que já operava com esta

titularidade até ser possível contratualizar a obrigação de serviços públicos contratados ao

abrigo do Código dos Contratos Públicos, uma vez que estava previsto que a validade destes
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títulos terminava em 3 dezembro de 2019

-----O presente acordo, entre o Município e a Transdev? apenas prevê a compensação do

Município ao operador económico que opera, supostamente, sem rentabilidade.----------

-----Porque os alunos são transportados em circuitos de transporte público de passageiros, os

serviços de Passes Escolares são adquiridos por esta Autarquia à operadora de Transportes

Transdev através da emissão mensal de requisições pelos serviços de Aprovisionamento.------

-----Tendo por base o plano de operação previsto para 202212023, a Conta de Exploração

contempla a rubrica dos Passes Escolares no valor de duzentos e seis mil trezentos e quarenta

e cinco euros (206.345,00€).--

-----Assim, proponho que o serviço de Passes Escolares referentes ao 1.o Período do ano

letivo de202212023 sejam adquiridos por esta Autarquia à operadora de Transportes Transdev

através da emissão mensal de requisições.---------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, que o serviço de

Passes Escolares referentes ao l.o Período do ano letivo de 202212023 sejam adquiridos por

esta Autarquia à operadora de Transportes Transdev através da emissão mensal de requisições

pelos serviços de Contabilidade/Aprovisionamento, após efetuado o respetivo compromisso.-

5.2.2.-Transporte em viatura adaptada de aluna com necessidades educativas especiais:

-----O Senhor Presidente informou que no âmbito da descentralizaçáo da Educação a Cãmarc

Municipal de Mortágua tem de assegurar, mediante elegibilidade do Ministério de

Educação/DGEstE, o serviço de transporte adaptado e/ou acompanhado, independentemente

da distância da sua residência à escola que frequentam, aos alunos com necessidades de saúde

especiais, abrangidos por medidas ao abrigo da educação inclusiva, que se enquadrem numa

das seguintes situações: -----------

-----a) Frequentem escola e que apresentem dificuldades de locomoção, deficiências motoras

e/ou comprovada falta de autonomia que condicione a capacidade de utilizar transportes

públicos, devidamente identificados pelos estabelecimentos de ensino;

-----b) Sejam portadores de deficiência e estejam integrados em sistemas alternativos de

resposta educativa, desde que não exista resposta adequada na rede pública de ensino e desde

que a entidade promotora não seja financiada pelo Estado para o mesmo efeito.

Assim, considerando que no seguimento de informação recebida do Agrupamento de Escolas

de Mortágua, paÍa o ano letivo de 202212023 hâ a necessidade de assegurar o transporte de

uma aluna, residente em Cortegaça, em viatura adaptada e que permita a entrada e saída de

9
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cadeira de rodas.--

-----A aluna jâ irâ frequentar o 8.o Ano de escolaridade e já foi transportada pela Santa Casa

da Misericórdia nos dois últimos anos letivos, tendo sido este assegurado pelo Santa Casa da

Misericórdia de Mortágua, mediante requisição do Agrupamento de Escolas.---

-----O valor que tem vindo a ser pago é o calculado de forma automática pela DGEstE para

os dias de atividade letiva necessários, mediante formulário a comunicar a necessidade de

transporte adaptado, submetido pelo estabelecimento de ensino na plataforma REWASE

(conforme documento que foi enviado e submetido para o ano 202212023)

-----O valor atribuído pelo Ministério da educação para o Agrupamento de Escolas realizar o

pagamento é no montante de 0,48 €/km x o número de dias letivos x 2 viagens /dia,

processado em duas tranches de setembro a dezembro e de janeiro a julho.----

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que se solicitasse à Santa Casa da Misericórdia de

Mortágua que informe da sua disponibilidade para continuar a assegurar o transporte em

viatura adaptada da referida aluna, e o respetivo valor por Km apa5ar pelo mesmo.------------

------A Câmara depois de analisado o assunto aprovar a proposta do Senhor Presidente.

5.3.-JUVENTUDE:-

5.2.1.-Programa de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família - Processo n.'2412022----

-----Para efeitos de conhecimento e ratificação pelo Senhor Presidente foi presente o processo

de candidatura n." 24 de 2022 para atribuição do Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no

Concelho de Mortágua que entrou nos serviços e que deferiu nos termos do n.ol do artigo 6.'

do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho de Mortágua.-----

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o ato de deferimento.-----------

6..CIDADANIA. CULTURA. DESPORTO E ASSOCIATIVISMO

6. 1.-ASSOCIATIVISMO :----
6.1..1.-Casa do Benfìca de Mortágua Apoio:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a carta, datada de 0110812022 da Casa do Benfica de

Mortágua, informando que aquela Associação tem-se revelado, ao longo dos últimos anos

uma peça fundamental no fomento da práttica do desporto em Mortágua, mais concretamente

na modalidade de futsal feminino, sendo esta uma das poucas instituições que promove a

igualdade do género no desporto em Mortágua.-----------

-----Esta mostrou-se ser uma apossa ganha por parte das várias estruturas diretivas que ao

longo dos anos passaram por aquela associação, prova disso foi a conquista do Bicampeonato
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distrital -Júnior, e da Supertaça e Taças Fair Play da equipe Sénior'-----

-----Hoje, a representaçáo é maior e com a cnação da Escola de Futsal Feminino já se

evidenciaram com todos os escalões de futsal feminino, benjamins, iniciados, juvenis,

juniores e séniores, num total que ronda as sessenta (60) atletas, o que ttaduz a

responsabilidade acrescida para a instituição

-----Tendo em consideração que a época desportiva se inicia em seternbro de 2022 e que se

prolonga até junho de 2023, solicita o apoio logístico e financeiro para que aquela Instituição

honre com todos os compromissos assumidos e desenvolva com normalidade as suas

atividades da época de 202212023 cujas despesas prevista para a época irão ascender ao

montante de trinta e um mil e setenta euros (31.070,00 €)

-----O Senhor Presidente, considerando que o pedido da Associação se enquadra na alínea c),

do n.ol, do artigo 3.o do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades

Terceiras, propôs a atribuição do subsídio no montante de dez mil euros (10.000,00 €), para

apoio ao inicio da presente época desportiva, a transferir mediante a celebração de Protocolo

previsto no artigo 4.o daquele Regulamento

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura

Desporto e Tempos Liwes, no projeto 202115042 - Ativídades Culturais Desportivas e

Re c r e ativ a,s. - - -- - -- - -- -

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de dez mil euros (10.000,00 €), para apoio ao inicio da

presente época desportiva, a transferir mediante a celebração de Protocolo.----------

6.1.1.2.-Estágio em Mortágua da Equipa de Futsal Feminino do SLP:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a carta, datada de 0110812022 da Casa do Benfica de

Mortágua, informando que aquela Associação foi contactadaparc acolher o Estágio da Equipa

de Futsal Feminina do SLB.---

-----Dos vários Municípios que apresentaram propostas para a realização e acolhimento das

tetracampeãs Nacionais de Futsal Feminino para a realizaçáo de Estágio (Vila Real, Leiria,

Pombal, Mealhada...), as atletas escolheram Mortágua para realizarem o seu Estágio.---------

-----Para a Casa do Benf,rca e para o Município é sempre um orgulho receber a equipa SLB,

que tem as melhores atletas da modalidade e grande parte das internacionais portuguesas.------
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-----O estagio vai decorrer de 02 a 4 de setembro, com uma comitiva de vinte e três (23)

pessoas (16 atletas e7 de Staff )

-----O custo estimado para a realização do estágio, com alojamento e alimentação incluída é

de mil e quinhentos euros (1.500,00 €).----------

-----Assim, solicita o apoio financeiro do Município para fazer face àquela despesa inesperada

e para que possam realizar condignamente esta ação em Mortágua.-

-----O Senhor Presidente, considerando que o pedido da Associação se enquadra na alínea c),

do n.ol, do artigo 3.o do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades

Terceiras, propôs a atribuição do subsídio no montante de mil e quinhentos euros (1.500,00

€,) para apoio ás despesas inerentes ao estágio da equipa feminina de futsal do SLB, a

transferir mediante a celebração de Protocolo previsto no artigo 4.o daquele Regulamento.----

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura

Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115042 - Atividades Culturais Desportivas e

----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de mil e quinhentos euros (1.500,00€,), para apoio ás

despesas inerentes ao estágio da equipa feminina de futsal do SLB, a transferir mediante a

celebração de Protocolo.----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a carta, datada de 0110812022 da Casa do Benfica de

Mortágua, informando que comprou à sensivelmente 7 anos com o apoio do Município uma

viatura de 9 lugares de marca Mercedes com a matricula 88-GV-53, que serve diariamente de

transporte das atletas que se encontram no Ensino Superior, por forma a permitir que se

desloquem para os treinos e também nas deslocações em jogos.------

-----No entanto no final da época foi detetada uma avana gravq em consequência do elevado

número de Km deutilização (cerca de 700.000 krn), cujo orçamento ascendeu ao montante de

oito mil novecentos e cinquenta e seis euros e oitenta e seis cêntimos (8.956,86€), com IVA

incluído.---

-----Assim, considerando a avultada despesa que surgiu, e que irá condicronar as suas

atividade, solicita o apoio financeiro pa.ra que aquela Instituição honre com todos os

t2



cÂrr¡ARA MUNTctPAL DE MoRrÁcun

compromissos assumidos e desenvolva com norrnalidade as suas atividades da época de

2022t2023.

-----O Senhor Presidente, considerando que o pedido da Associação se enquadra na alínea c),

do n.ol, do artigo 3.o do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades

Terceiras, propôs a atribuição do subsídio no montante de cinco mil euros (5.000,00 €), para

apoio ao investimento de reparação da viatura, a transferir mediante a celebração de Protocolo

previsto no artigo 4.o daquele Regulamento

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis paru a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 080701 - Instituições sem fi.ns

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura

Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115043 - Investimento Culturøis Desportivas e

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de cinco mil euros (5.000,00 €), para apoio ao

investimento de reparação daviatura, a transferir mediante a celebração de Protocolo.----------

6.1.2.-Filarmónica de Mortágua apoio desenvolvimento atividade regular em2022:-------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Tendo sido presente a esta Càmara Municipal, pedido, datado sem data, e recebido

0710812022, remetido pela Filarmónica de Mortágua, para apoio financeiro ao

desenvolvimento regular da sua atividade cultural, entende-se que:--------

-----Na verdade, esta entidade, têm pautado a sua atuação por uma orientação cívica, visando

a prossecução de fins de natureza cultural, recreativa ou outros socialmente relevantes,

contribuindo, assim, pata a promoção do bem-estar e da qualidade de vida da população.------

-----Esta associação desempenha relevantes funções sociais, com impactos diretos para. a

economia do Concelho e para a população local, potenciando a afluência de visitantes,

divulgação da cultura, preservação das tradições, entre outros.-----

-----Esta associação tem um papel insubstituível na dinâmica e desenvolvimentos local.--------

------Assim, considerando que estão reunidas as condições para atribuição do presente

subsidio, nos termos do disposto do artigo 9.o Regulamento Municipal para Atribuição de

Apoios a Entidades Terceiras, mediante celebração de protocolo, proponho a atribuição de um

subsídio de 10.000€ para apoio às suas atividades regulares durante o corrente ano, e de

8.000,00 para investimento da Escola de Música (material e instrumentos), mediante a
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celebração de Protocolo previsto no mesmo Regulamento."----------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal respetivamente na rubrica 040701 - Instituições

sem fins lucrøtívos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02

Cultura Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115042 - Atividades Culturais Desportivas

e Recreativas, e na rubrica 080701 - Instituições sem fins lucrativos, e está inscrito nas

Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura Desporto e Tempos Liwes, no

projeto 202115043 - Investimento Culturais Desportivas e Recreativas.-----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, aprovar o subsídio

proposto mediante a celebração de Protocolo.---------

6.1.3. -Folclórico "Os Camponeses do Freixo" - Apoio XII Festival de Folclore:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a comunicação enviada por e:mail de 1610812022, da

Associação Cultural, Recreativa e Desportiva Rancho Folclórico "Os Camponeses do Freixo,

informando que vai rcalizar o seu XII Festival de Folclore no dia 3 de setembro, que irá

contar com a presença de grupos oriundos de diversos pontos do País, e solicitando ao apoio

financeiro da autarquiaparafazer lace às despesas inerentes àquela organização.----------------

-----A Cãmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o subsídio

de quinhentos euros (500,00€)

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis paru a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal respetivamente na rubrica 040701 - Instituições

sem fins lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02

Cultura Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115042 - Atividades Culturais Desportivas

e Recreativas. ----------

6.1.4.-Empreitada de Alteração e Ampliação da Escola Primária da Gândara - Centro

de Atividades Escutista - Procedimento de Concurso Público sem publicação de

Anúncio no Jornal Oficial da União Europeia - Ratificação de Despacho:

-----Pelo Senhor Presidente foi presente para efeitos de ratificação nos termos do n.o 3 do

artigo 35.' da Lei n."7512013, de 12 de setembro, o seu Despacho datado de 24/0812022, cujo

teor se transcreve:

-----"DESPACHO:----

-----Empreitada: Empreitada de alteração e ampliação da Escola Primária da Gândara

Centro de Atividades Escutista.-----------
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Considerando que o júri do procedimento informou que, durante o período de

apresentação de erros e omissão do concurso da empreitada de alteração e ampliação da

Escola primária da Gândara _ Centro de Atividades Escutista, interessado Certificoimbra,

Ldu. apresentou uma lista de effos e omissões por si detetados, ao abrigo do disposto do n.ol

do artigo 50.o do CCP.-------

-----Verificando a apresentação da lista de erros e omissões, a prestação de esclarecimentos e

a verificação da lista de erros e omissões, torna-se imprescindível para a boa compreensão e

interpretação das peças do procedimento, carateizando-se esta como um dever do órgão

competente com decisão de contratar, conforme o referido nos n.os 4, 6 e 8 do artigo 50." do

CCP

-----. Considerando que a pronúncia e decisão sobre effos e omissões identificados pelos

interessados, é do órgão competente para a decisão de contratar (Câmara Municipal), não

podendo em caso algum ser delegada no júri do procedimento, tal como refere o artigo 50.o

Conjugado com o n.o2 do artigo 69." do CCP.-------

-----. Considerando que a convocatória de uma reunião de Câmara extraordináriapara análise

e pronúncia sobre a lista de erros e omissões, obedeceria sempre a uma antecedência mínima

de 48 horas sobre a data da sua marcação (n." 2 do artigo 24." do CPA), e implicaria

necessariamente a prorrogação de prazo no DRE, de acordo com o artigo 64.'do CCP.---------

-----. Considerando que o prazo limite para a solicitação de esclarecimentos e apresentação de

lista de erros e omissões era às 23:59h do dia 1510812022 e que a entidade adjudicante tem

como prazo limite para responder à referida lista de erros e omissões, até às 23:59h do dia

251081202} é de imperiosa urgência dar resposta ao assunto supracitado.-----------

-----Conjugados todos estes fatores e tendo em consideração de que se trata de circunstância

excecional, nos termos da competência que me é conferida pelo n.o3 do artigo 35.' da Lei

7512013, em que me confere poderes para a prÍtica de atos da competência da Cãmara

Municipal determino:

-----A aceitação da lista de erros e omissões proposta pelo interessado Certicoimbra,Lff- -----

-----proceder à análise, retificação e pronúncia sobre esses effos e omissões das peças do

procedimento. -----------

-----eue para efeitos de ratificação, ao abrigo do n.o3 do artigo 35.' do Anexo I da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, o presente despacho seja presente à próxima reunião de Câmara

Municipal.". -----------
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-----A Cãmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade aprovar a

ratificação, do Despacho do Senhor Presidente, conforme o disposto no abrigo do n.o3 do

artigo 35.o do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro

6.2.-ApOrO A rNSTrrUrÇÕES RELIGIOSAS

6.2.1.-Fábrica da lgreja de Freguesia da Marmeleira/Centro Cultural e Desportivo da

Ferradosa - Apoio obras de beneficiação da Capela da Nossa Senhora do Amparo -

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o pedido de apoio financeiro a investimento, remetido

pelo Centro Cultural e Desportivo da Ferradosa em concordância com a Fábrica da Igreja

Paroquial da Freguesia Marmeleira, a solicitar o apoio financeiro para arealirzaçãode obras de

beneficiação das paredes interiores da Capela da Nossa Senhora do Amparo, na povoação da

Ferradosa, cujo orçamento ascende a três mil oitocentos e quarenta euros (3.840,00 €),

acrescido de IVA

-----Trata-se de património de canz religioso com grande significado como património

religioso e histórico para as gentes da Freguesia da Marmeleira.------

----Considerando que o pedido se enquadra no n.o 2, do artigo 3.o do Regulamento Municipal

para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras.-

-----Assim, o Senhor Presidente propôs a atribuição de um subsídio no montante de três mil

euros (3.000,00€), para apoio às obras na Capela da povoação da Ferradosa, mediante a

celebração de Protocolo

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis p¿ra assunção da despesa

que se encontra inscrita nas Projeto 202215025 Apoio a Instituições Religiosas" no orçamento

municipal na rubrica 080701 - Instituições semfins lucrativos, (despesas capital).----

----- A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição de um subsídio no montante de três mil euros (3.000,00 €) para apoio às obras na

Capela da povoação da Ferradosa, mediante a celebração de Protocolo

7.-AÇAO SOCIAL :-------------

7.1.-PSS - INSTITUIÇOES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE:----------

7.1.1.-Centro BALMAR - Fundação de Beneficência e Cultura - Apoio aquisição de

viaturas:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio datado de 19108/2022 do Centro Balmar -
Fundação de Beneficência e Cultura, devidamente reconhecida por despacho do Senhor

l6



X
cÂtr¡ARA MUNIcIPAL DE MoRrÁcun

secretário de Estado da Inserção Social de 09107197 e cujo registo foi lavrado pela inscrição

n." 22197,a fls.134 e I34 Verso do Livro n.o 5 das Fundações de Solidariedade Social, com o

número de contribuinte 501607935, com sede na Marmeleira, Freguesia da Marmeleira,

através do qual solicita apoio financeiro da Município para a aquisição de duas viaturas

usadas que ascenderam ao montante de dezasseis mil e quinhentos euros (16.500,00 €).--------

-----Aquela Instituição responde à população concelhia através de três (3) respostas sociais

nos termos seguintes

-----A instituição disponibiliza serviços a quarenta e sete (af famílias sem qualquer suporte

financeiro do Estado.

-----O Senhor Presidente, considerando que a área de atividade do Centro Balmar é de

manifesto interesse público que se enquadra na alínea d), do n.ol, do artigo 3.o do

Regulamento Municip al para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras, e estando inscrita

nas Opções do Plano do corrente ano o "Apoio a investimentos/Atividades das IPSS" propôs

a atribuição de um subsídio no montante de doze mil euros (12.000,00€) para apoio a

investimento com a aquisição das duas viaturas.---

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de doze mil euros (12.000,00€) para apoio a investimento

com a aquisição das duas viaturas, mediante a celebração de Protocolo, ficando o pagamento

condicionado à apresentação do Relatório e Contas de202l.--

8.-HABTTAÇÃO E URBANTZAÇÃO :------------

S. I..PLANEAMENTO URBANÍSTICO : --

8.1.1.-prorrogação da elaboração da 2". Ampliação do Plano de Pormenor do Parque

Industrial Manuel Lourenço Ferreira

-----O Senhor Presidente informou e propôs o seguinte:

-----"Considerando que: -------

-----1.-A Càmara Municipal deliberou na reunião ordinária pública realizada no dia

211071202L, dar início ao procedimento de elaboração do Plano de Pormenot da 2".

APOIO
DOMICILTÁruO

CENTRO DE DIALAR IDOSOS

AcordosUT CAPAcordosAcordos UT CAPUT CAP
40 150 2620 2079 63Centro

Balmar
79
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Ampliação do Parque Industrial Manuel Lourenço Ferreira, tendo aprovado os termos de

referência para a respectiva elaboração, fixado o prazo de elaboração do plano em 12 meses, e

estabelecido a abertura de um período de participação pública, por um prazo de 15 dias

corridos, a contar da publicação do aviso no Diário da República, para a formulação de

sugestões e para a apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser

consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor, tendo sido a

mesma publicada no Diário da República,2.^ série - N.' 177 - de 10 de setembro, sob o

Aviso n! 172321202I, dando assim início oficial ao procedimento.-------

---- 2.-Os trabalhos de elaboração do Plano de Pormenor encontram-se em desenvolvimento

pela equipa técnica responsável para o efeito.

-----3.-O procedimento de elaboração do Plano de Pormenor apresenta-se, quer do ponto

objetivo quer subjetivo, dotado de um elevado grau de complexidade, por corresponder ao

"local" adequado para ponderação de distintos interesses de grau diferenciado. ----------

-----Efetivamente, o princípio da ponderação de interesses exige que o procedimento seja

"montado" por forma a admitir a intervenção de todas as entidades responsáveis por cada um

dos referidos interesses, permitindo que estes entrem e sejam devidamente pesados no seu

âmbito.----

-----4.-A determinação da elaboração do Plano de Pormenor foi efetuada pelo anterior

executivo que cessou funções em 15 de outubro de 2021, pelo que no decurso dos 12 meses

disponíveis para a elaboração do Plano de Pormenor este Executivo entende que são vários os

fatores que contribuíram e contribuem paîa a necessidade de se utllizar mais tempo para

executar uma porrnenonzada análise com algumas entidades sobre este importante processo,

bem como arealização de várias tarefas, entre as quais se destacam:

-----i. Elaboração/Atualizaçáo da Cartografia Numérica Vetorial à escala ll2 000,:---

-----ii. A homologação da cartografia digital vetorial à escala 112000, pela Direcção Geral do

Território (DGT) esta cartografia digital que constituirá uma componente fundamental da

infraestrutura de informação geográfica que irá suportar toda a atividade de gestão urbanística

e planeamento territorial do plano, e sem esta homologação o procedimento não pode avançar

os seus trâmites;

-----iii. A actual conjuntura da pandemia COVID-19, ainda continua a acanetar limitações ao

desenvolvimento deste procedimento de trâmites encadeadas e com determinadas

complexidades;
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-----Neste contexto, somos a propor:

-----Que a CàmaraMunicipal de Mortágua delibere

-----a) Prorrogar o ptazo de elaboração do Plano de Pormenor da 2u. Ampliação do Parque

Industrial Manuel Lourenço Ferreira, por um período máximo igual ao previamente

estabelecido (12 meses), conforme o preceituado no n.o 6 do artigo 76." do Decreto-Lei n.o

80/2015 de 14 de maio, denominado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

(RJIGT), com efeitos a partir de 11 de setembro de 2022, nos termos e com os objetivos

publicitados no Aviso n.o Aviso n." 1723212021, publicada no Diário da República,2." séne

-N.o 177 - de 10 de setembro;-------------

-----b) Comunicar à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

(CCDR-C) o teor da presente deliberação; ----------

-----c) Proceder à publicação e publicitação da presente deliberação no Diário da República,

na comunicação social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e na página da Intemet

do Município, conforme o disposto no n.ol 1 do artigo 76." do RJIGT.----

-----A Càmaradepois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade:-----

---a) Prorrogar o prazo de elaboração do Plano de Plano de Pormenor da2u. Ampliação do

Parque Industrial Manuel Lourenço Ferreira, por um período máximo igual ao previamente

estabelecido (12 meses), nos termos do n.o 6 do artigo 76! do Decreto-Lei n.'80/2015 de 14

de maio, denominado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), com

efeitos a partir de 11 de setembro de 2022, nos termos e com os objetivos publicitados no

Aviso n." Aviso n." 1723212021, publicada no Diário da República,2.u série - N.' 177 - de

10 de setembro;--

-----b) Comunicar à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

(CCDR-C) do teor da presente deliberação; ------------

-----c) Proceder à publicação e publicitação da presente deliberação no Diário da República,

na comunicação social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e na página da Intemet

do Município, conforme o disposto no n.ol I do artigo 76." do RJIGT.----

9.-

9.1.-DESATTVAÇÃO DO PLANO MUNTCTPAL DE EMERCÊNCIA DO CARREGAL

DO SAL

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o e:mail, datado de 1110812022, da Cãrnara Municipal

do Carregal do Sal, através do qual envia o Despacho datado de 0910812022, relalivo à

t9
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CAMARA MUNICIPAL DE MORTAGUA

"Desativação do Plano de Emergência de Proteção Civil de embito Municipal Coronavirus

-----A Cãmara tomou conhecimento.----------

IO.-DEMOGRAFIA E DESENVOLVIMENTO:-----

10.1.-TURISMO:..---

10.1.1.-Mortágua Yiva2022/Festa da Juventude e das Associações:-----------

10. 1.1. 1.-Jantar de abertura:-----------

-----O Senhor Presidente informou que após dois anos de paragem retomou-se " a Festa das

Tasquinhas das Associações", integrada na Ação Mortágua VM202\ momento privilegiado

de encontro e convívio dos mortaguenses

-----Este é sempre um momento esperado por todos, Munícipes e Executivo, e muito em

particular pelos nossos conterrâneos que vivem no estrangeiro, e que habitualmente escolhem

esta época do ano para tilrar ferias e viver as festas, partilhando estes dias de especial

animação, convivendo e revendo familiares e amigos.--

-----No sentido de mostrar toda a dinâmica associativa local que ocorre nestes dias festivos,

fez-se a abertura oficial e realizou-se umjantar convívio, com a presença de 50 pessoas, entre

Presidentes de Câmara da região, Vereadores, Presidentes de Junta e representantes de

entidades Civis e militares.--

-----Este jantar ocoffeu no recinto da festa e foi servido pelas coletividades locais que tinham

serviço de prato.---

-----Deste modo, é necessário proceder ao pagamento das refeições fornecidas, no valor total

de setecentos e trinta e nove euros (739,00 €), discriminado pelas associações seguintes:-------

-----Associação Cultural e Desportiva de Vale de Paredes - cinquenta euros (50,00 €);----------

-----Associação Cultural e Recreativa de Monte de Lobos - oitenta e oito euros ( 88,00 €);-----

-----Associação de Desenvolvimento Social Cultural e Desportiva de Quilho (ADESQ) -
cinquenta e seis euros (56,00 €);--------

-----Grupo Associativo e Recreativo Académico de Vila Moinhos - trinta e seis euros

-----Associação Cultural, Recreativa e Desportiva Rancho Folclórico "Os Camponeses" do

Freixo Rancho - cinquenta euros (50,00 €);----------

-----Rancho Folclórico e Etnográfico "Os Irmânicos" da Marmeleira - noventa e seis euros

(96,00 €);----------
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-----Sporting Clube de Vale de Açores - setenta euros (70,00 €);----------

-----União Cultural, Recreativa e Desportiva de Vila Gosendo - oitenta euros (80,00 €);-------

-----Associação Social, Desportiva e Recreativa Estrelas da Serra - setenta euros (70,00 €);----

-----Associação de Pais Encarregados de Educação - trinta euros (30,00 €);--------

-----Associação Cultural e Recreativa de Chão Miúdo - dezoito euros (18,00 €);--------

-----Associação Cultural, Recreativa e Desportiva de Vila Nova - cinquenta e seis euros

(56,00 €);----------

-----Casa do Benfica de Mortágua - dezasseis euros e cinquenta cêntimos ( 16,50 €);-----------

-----Associação Cultural, Recreativa e Desportiva Felgueirense - vinte e oito euros (28,00 €);-

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 06020305 - Outras despesas, e está

inscrito nas opções do Plano do corrente ano no projeto 202215059

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, proceder ao

pagamento das despesas inerentes ao fornecimento do jantar dos convidados presentes na

abertura oficial da Festa.--

10.1.1.2.-Ratificação de Preços da tasquinha Sabores do Mundo:-----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a informação da sobre o assunto em epígrafe, datada

de 2310812022 da Senhora Vereadora que a seguir se transcreve:-----------

-----"Tal como é do conhecimento de V. Ex"., no âmbito do evento Mortágua VIVA 2022,

Festa da Juventude/Feira das Associações, que tem como principal função honrar a tradição

de convívio da nossa comunidade, realizou-se de 9 a 14 de agosto uma nova edição,

honrando a tradição de convívio da nossa comunidade e introduzindo alguns novos

elementos, com uma organização revista do espaço, introduzindo alguns elementos, com uma

organizaçáo revista do espaço, do tempo e da programação

-----Mantendo amatnz e o espirito agregador das festas, "Mortágua VIVA" evento com três

espaços que foram dinamizados, Festa da Juventude (concertos), Feira das Associações/Praça

dos Sentido (Tasquinhas) e ainda o Espaço Vida (Artes e Família), conferindo assim um

conceito unificador, uma marca identitária, à multiplicidade de dimensões das festas (a

gastronomia, os concertos, a animação, o desporto, as artes).---

-----Neste sentido e para que este evento se tornasse agregador de todas as comunidades

residentes no Município, o executivo entendeu que também deveriam estar representas numa

tasquinha, Sabores no Mundo.

2l



cÂvrARA MUNTcTPAL DE MoRrÁe un

-----O Município assumiu as despesas dos pratos confecionados em cada dia, de 9 a 13 de

agosto, por considerar que as comunidades não tinham recursos financeiros para tal.----

-----Deste modo considerando que só no próprio dia de confeção dos pratos de cada

comunidade se conseguia aferir o custo de cada um dos pratos, o preçário era afixado

diariamente, conforme documentos em anexo.-----

----- Assim, verifica-se a necessidade de proceder à ratificação dos preços de cada um dos

pratos vendidos na Tasquinha Sabores do Mundo, em Reunião de Câmara conforme

documento anexo. Mais se propõe que a respetiva receita desta atividade seja canalizadapara

a Ação Social como apoio aos migrantes e refugiados".------

-----O Senhor Presidente informou que:--------

-----A receita proveniente da Tasquinha "Sabores do Mundo" da ação MortáguaYlYA 2022

ascendeu a mil setecentos e um euros (1.701,00 €), e a despesa ao valor de seiscentos e

noventa e sete euros e quarenta e dois cêntimos (697,42 €)

-----Os preços cobrados foram os seguintes:-----------

-----No dia 918, País Ucrânia : Rolos de repolho com came - seis euros (6,00€); Bolinhos de

Batata e cebola - cinco euros (5,00 €); Sopa de Beterraba - quatro euros (4,00 €) ---------------

-----No dia l0/8, País Angola e Moçambique: Moamba de galinha - oito euros (8,00 €); Caril

de Ganrbas - oito euros (8,00 €);----------

------No dia tll Pais Brasil: Feijão Tropeiro Mineiro - oito euros (8,00 €); Pastel de Feira -
dois euros (2,00 €); Coxinha - dois euros e cinquenta cêntimos (2,50 €); Cueca Virada - um

euros e cinquenta cêntimos (1,50 €);---

-----No dia 1218, País Reino Unido: Came de vaca picada com "dumpling" servido com batala

cozida e couve - oito euros ( 8,00 €); Small cakes - um euro (1,00 €); Welsh cakes -
cinquenta cêntimos (0,50 €); chocolate Timn - um euro e cinquenta cêntimos (1,50 €); Slices

cake - dois euros e cinquenta cêntimos (2,50 €); Trifle, Muffin, Scones - um euro (1,00 €);

Tea - um euros (1,00 €).---

-----No dia 1218, Paises India e Nepal: Masala de frango indiano - oito euros (8,00 €); Samosa

indiana - dois euros (2,00 €); Kheer (anoz doce indiano) - dois euros e cinquenta cêntimos

(2,50 €); Toti (pão indiano) - dois euros (2,00 €); Momo - dois euros (2,00 €); Khapas -
cinquenta cêntimos (0,50 €).---

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que a Câmara Municipal aprove:----

-----Ratificar nos termos do n.o 3 do artigo 35.o do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de
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setembro, na sua atual redação, conjugada com o disposto na alínea e), do n.ol do artigo 33.'

do mesmo diploma legal, os preços de venda ao público dos pratos da Tasquinha Sabores do

de venda

-----Que a receita desta atividade seja canalizada paru a Ação Social como apoio aos

migrantes e refugiados.-----------

-----A Cârnara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade:----

-----Ratificar nos termos do n.o 3 do artigo 35.' do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de

setembro, na sua atual redação, conjugada com o disposto na alinea e), do n.ol do artigo 33.'

do mesmo diploma legal, os preços de venda ao público dos pratos da Tasquinha Sabores do

de venda

-----Que a receita desta atividade seja canalizada paru a Ação Social como apoio aos

migrantes e refugiados.-----------

10.1.2. Contrato Programa WRC Rally de Portugal2022

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Contrato-Programa a celebrar com os Municípios

de Arganil, Lousã, Góis e Mortágua, a Região de Turismo do Centro e o Automóvel Clube de

Portugal, que tem por objeto estabelecer os termos necessários da realização do WRC

Vodafone Rally de Portugal, 2022, bem como as respetivas responsabilidades financeiras

entre as partes, que se dá aqui por integralmente reproduzido.-----------

-----De acordo com a cláusula 5". - Obrigações do Município de Mortágua, n.o 1 cabe ao

Município a comparticipar a realização do Rally com o valor de sessenta mil euros

(60.000,00€) como apoio às despesas relacionados com o evento.--

-----O Senhor Presidente informou ainda que os Municípios aguardam o desenvolvimento da

candidatura apresentada pelo Automóvel Clube de Portugal para comparticipação financeira

da rcalização do WRC Vodafone Rally de Portugal, e que poderá diminuir o valor da

contribuição dos Municípios

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

celebração do protocolo referente àrcalização do WRC Vodafone Rally de Portugal 2022, e

o valor da respetiva comparticipação deste Município.-------

10.2.-COMUNIDADE INTER MUNICIPAL REGIÃO DE COIMBRA

10.2.1.- Relatório de Avaliação do impacto PARt e PROTrasnP 2021

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o e_mail, de 2510812022, da Comunidade

Intermunicipal Região de Coimbra a remeter o Relatório de Avaliação do impacto do PART e
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PROTrasnpP2}2l, elaborado pelo Instituto da Mobilidade dos Transportes I.P., tal como o

previsto no Artigo 9.o do Decreto Lei n.o I-A12020, de 3 de janeiro e no ponto 12 do

Despacho n." 3387/N202I, de 29 de março.-

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

11

11.1.-ALTERAÇÃO PERMUTATTVA AO ORçAMENTO MUNICIPAL DE 20222----

-----Considerando a necessidade de reforçar e reajustar diversas rubricas do orçamento

Municipal do corrente ano, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos a alínea d), do

número 1 do artigo 33.'da Lei n.o 7512013, de doze de setembro, conjugado com a NCP 26 -
Contabilidade e Relato Orçamental do Sistema de Normalização Contabilista para as

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.' 19212015, de II|09/20I5,

na sua atual redação, a proposta de modificação por alteração ao orçamento que apresenta os

seguintes valores

-----Reforço despesas de capital - trinta e um mil euros (31.000,00 €);----------

-----Anulação/Diminuição despesas de capital - cento e cinquenta mil euros (150.000,00 €);---

-----Inscrição/Reforço despesas correntes trezentos e um mil e quinhentos euros

(301.500,00€)

-----Diminuição/Anulação despesas correntes-cento e oitenta e dois mil euros (182.000,00 €).

-----Depois de apreciada a alteração ao Orçamento Municipal, a Càmara deliberou, por

unanimidade, aprová-la, ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

Financeira.

11.2.-ALTERAÇÃO PERMUTATTVA ÀS COps DE 2022

-----Considerando a necessidade de dotar diversos projetos das Opções do Plano do corrente

ano de verbas necessárias à satisfação de compromissos assumidos decorrentes da evolução

normal dos empreendimentos em curso, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos da

alínea d) do número do 1 do artigo 33.' da Lei número 7512013, de doze de setembro, a

proposta de alteração às Opções do Plano do corrente ano que, se dá aqui por integralmente

reproduzidapara todos os efeitos legais, que apresenta os seguintes valores:----

-----Modificação Financiamento Definido sessenta e oito mil e quinhentos euros

-----Modificação Financiamento não Definido - cento e noventa e sete mil e quinhentos euros
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----Depois de apreciada a alteração às Opções do Plano, a Cãmara deliberou, por

unanimidade, aprová-la, ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

Financeira.

11.3.-EMPREITADA DA REQUALTFICAÇÃO DA *CASA LOBO'

PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO SEM PUBLICAÇÃO DE ANÚNCIO

NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA- Ratificação de Despacho:

-----Pelo Senhor Presidente foi presente para efeitos de ratificação nos termos do n.o3 do

artigo 35.' da Leí n37512013, de 12 de setembro, o seu Despacho datado de 2410812022, culo

teor se transcreve:

-----Empreitada: Empreitada de Requalificação do Edificio da Casa Lobo.------

Considerando que o júri do procedimento informou que, durante o período de

apresentação de erros e omissão do concurso da empreitada de requalificação do edifício da

Casa Lobo, interessado Certificoimbra, Ld". apresentou uma lista de effos e omissões por si

detetados, ao abrigo do disposto do n.o 1 do artigo 50." do CCP

Verificando-se a apresentação da lista de effos e omissões, a prestação de

esclarecimentos e a verificação da lista de erros e omissões, torna-se imprescindível para a

boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, caratenzando-se esta como um

dever do órgão competente com decisão de contratar, conforme o referido nos n.os 4, 6 e 8 do

artigo 50.' do CCP.-------

-----. Considerando que a pronúncia e decisão sobre effos e omissões identificados pelos

interessados, é do órgão competente para a decisão de contratar (Câmara Municipal), não

podendo em caso algum ser delegada no júri do procedimento, tal como refere o artigo 50.o

Conjugado com o n.o 2 do artigo 69.'do CCP.-------

-----. Considerando que a convocatória de uma reunião de Câmara extraordináriapara análise

e pronúncia sobre a lista de erros e omissões, obedeceria sempre a uma antecedência mínima

de 48 horas sobre a data da sua marcação (n.' 2 do artigo 24.o do CPA), e implicaria

necessariamente a prorrogação de prazo no DRE, de acordo com o artigo 64.'do CCP.---------

-----. Considerando que o prazo limite paraa solicitação de esclarecimentos e apresentação de

lista de effos e omissões era às 23:59h do dia 1510812022 e que a entidade adjudicante tem

como prazo limite para responder à referida lista de erros e omissões, até às 23:59h do dia

2510812022, é de imperiosa urgência dar resposta ao assunto supracitado.----------
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-----Conjugados todos estes fatores e tendo em consideração de que se trata de circunstância

excecional, nos termos da competência que me é conferida pelo n.o3 do artigo 35.' da Lei

7512013, em que me confere poderes para a prâtica de atos da competência da Càmata

Municipal determino:

-----A aceitação da lista de erros e omissões proposta pelo interessado Certicoimbra,Ldu.------

-----Proceder à análise, retificação e pronúncia sobre esses effos e omissões das peças do

procedimento

-----Que para efeitos de ratificação, ao abrigo do n.o3 do artigo 35.o do Anexo I da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, o presente despacho seja presente à próxima reunião de Câmara

Municipal."

----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

ratificação, do Despacho do Senhor Presidente, conforme o disposto no abrigo do n.o3 do

artigo 35.o Do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro.-----------

11.4.-EDP COMERCIAL - RATIFICAÇÃO DE CONTRATOS DE FORNECIMEN-

TO DE ENERGIA ELÉTRICA EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES

-----O Senhor Presidente informou que:--------

-----Como é do conhecimento de todos o procedimento de consulta prévia para adjudicação do

Fomecimento de energia elétrica em mercado liwe ao abrigo do Acordo Quadro de

Eletricidade da Central de Compras da Região de Coimbra, dos equipamentos e instalações

municipais ficou deserto em consequência da crise energética atual.-------

-----A CIM -Região de Coimbra enviou um e:mail em 30 de junho de2022 a informar que foi

prorrogado o prazo de vigência do contrato de Acordo Quadro para o fornecimento de energia

elétrica em mercado livre por mais 6 meses, mas que atendendo à escalada de preços da

energia elétrica, foi efetuada nova reposição do equilíbrio financeiro, anexando os respetivos

preços de referenciapara os procedimento a lançar ao abrigo do mesmo (documento enviado

a todos os Vereadores)

------Verifica-se que os novos preços de referência do procedimento ao abrigo do referido

Acordo Quadro da CIM são extremamente onerosos para o município, sendo mesmo

incomportáveis, conforme todos os membros do Executivo puderam constatar, sendo estes

mais elevados que os praticados pelo mercado regulado.--

-----Deste modo não existem condições financeiras para o desenvolvimento de qualquer

procedimento de consulta prévia para adjudicação do Fornecimento de energia elétrica em
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mercado livre ao abrigo do Acordo Quadro de Eletricidade da Central de Compras da Região

de Coimbra, pelo menos até ao final do corrente ano.--------

-----Assim, e até que estejam reunidas melhores condições de preços para desenvolvimento de

procedimento contratual ao abrigo do Acordo Quadro, no sentido de salvaguardar o

fornecimento de energia elétrica quer de iluminação pública quer dos equipamentos e das

instalações municipais, tem procedido, nos termos do artigo 10.o do CCP (regime de

contratação excluída), à celebração de contratos com a EDP Comercial,

-----Face ao antedito, propôs que nos termos do n.o3 do artigo 35.' da Lei 7512022, de 12 de

setembro, a Cãmara ratificasse os contratos celebrados com a EDP Comercial e que visam

assegurar a continuidade do fomecimento de energiapara o período de transição entre quer

seja entre o atual contrato e um contrato de renovação com a EDP um contrato celebrado com

outro comercializador.-------

----A Câmara depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, nos termos do n.o3

do artigo 35.o da Lei 7512022, de 12 de setembro, ratificar os contratos celebrados com a EDP

Comercial.

11.5.-DESTGNAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA O CONSELHO CONSULTTVO

DA FUNDAçÃO MATA DO BUçACO' F.P.:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio referência 20221108, de 2910712022 da

Fundação Mata do Buçaco, FP a solicitar que a Càmaru Municipal indique o representante do

Município de Mortágua no Conselho Consultivo daquela Fundação, conforme a alínea g) do

artigo 10.o dos seus Estatutos.---------

-----O Senhor Presidente propôs o Vereador Luís Filipe Martins Rodrigues para representar a

Câmara Municipal no Conselho Consultivo da Fundação Mata do Buçaco.

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar que seja o Vereador Luís Filipe Martins

Rodrigues o representante do Município no Conselho Consultivo da Fundação Mata do

11.6.-ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE RAMAL DE LrcAÇÃO À nnDn PÚBLTCA

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento em nome João Carlos de Almeida

Martins a requerer a isenção de pagamento da ligação de ramal de saneamento à rede pública,

no valor de duzentos e trinta e quatro euros e trinta e nove cêntimos (234,39 €), uma vez qlJe

autorizou a passagem do mesmo no seu terreno.----
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-----Sobre o assunto foi presente a informação datada de lll8l2022 do Técnico do respetivo

setor, que se transcreve: " Quanto à cedência do terreno para a colocação das caixas de

Saneamento e, caso o Munícipe entenda, poderá ser isentado o valor da instalação do Ramal

de saneamento em compensação pelo atravessamento do seu terreno com o coletor."---

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou por unanimidade, aprovar a isenção

de pagamento, ao Senhor João Carlos de Almeida Martins, do valor duzentos e trinta e quatro

euros e trinta e nove cêntimos (234,39 €) referente à ligação de ramal de saneamento à rede

pública.----

11.7.-PROGRAMA DE EMPREGO E APOIO À QU¡.I,IFICAçÃO DAS PESSOAS

coM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE - Candidatura à Medida de Emprego

Apoiado em Mercado Aberto :-------------

-----O Senhor Presidente informou que:--------

-----,i1. objetivo do Município de Mortágua desenvolver mecanismos facilitadores no respeito

pelos direitos das pessoas com deficiência, na definição de políticas inclusivas e ações que

vão ao encontro dos valores e missão da Câmara Municipal de Mortágua;-----------

-----Os Municípios devem adotar medidas e políticas de emprego que promovam a

qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade;--------

----- Segundo o estudo realizado pelo Observatório da Deficiência e Direitos Humanos, a taxa

de desemprego das pessoas com deficiência em Portugal, continua a situar-se acima da média

da União Europeia e muito acima dos valores relativos à população portuguesa sem

-----O Contrato de Emprego Apoiado em Mercado Aberto constitui uma modalidade do

Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade,

criado pelo Decreto-lei n.o 29012009, de 12 de outubro, com as alterações introduzidas pela

Lei n.o 2412011, de 16 de junho, e pelos Decretos-Lei n.os13ll20l3, de ll de setembro, e

108/201 5, de 17 de junho.--

----- Trata-se de uma medida de Emprego Apoiado em Mercado Aberto que visa proporcionar

às pessoas com deficiência e incapacidade e com capacidade de trabalho reduzida' o exercício

de uma atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e

profissionais necessárias à sua integração, sempre que possível, em regime normal de

trabalho.---

----- O Município de Mortágua, atento a esta problemática e conhecedor das dificuldades que
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envolvem o acesso e integração destas pessoas no mercado de trabalho e da luta que travam

diariamente pela plena inclusão na sociedade, tem acolhido em regime de estágios

curriculares, estágios profissionais e integrado no seu mapa de pessoal um conjunto

significativo de trabalhadores/as com deficiências e incapacidades, em iguais condições de

trabalho e remuneração, para além do regime legal de quota de emprego, assumindo a sua

responsabilidade social na ótica da gestão de recursos humanos inclusiva, dando um

importante contributo para que a inserção profissional e a inclusão social destas pessoas seja

uma realidade. --------

-----Efetivamente, o trabalho e o emprego revestem-se de uma importância estruturante para

as pessoas, para a família e para a sociedade no seu conjunto, e é considerado por muitos

como um dos principais mecanismos de inclusão social.

-----O Emprego Apoiado em Mercado Aberto é uma medida que visa proporcionar às pessoas

com deficiência e incapacidade e com capacidade de trabalho reduzida o exercício de uma

atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais

necessárias à sua integração; --------

-----Os postos de trabalho em regime de emprego apoiado em mercado aberto podem ser

criados por iniciativa de entidades empregadoras de direito público e privado;

-----O trabalhador integrado num posto de trabalho em regime de emprego apoiado em

mercado aberto tem direito a uma retribuição aferida proporcionalmente à de um trabalhador

com capacidade normal, sendo que a presente medida pode ter uma duração de trinta e seis

(36) meses, podendo ser proffogada anualmente;

----Face ao exposto, o Município de Mortágua pretende formalizar candidatura ao Programa

de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade - Medida de

Emprego Apoiado em Mercado Aberto, junto do Instituto de Emprego e Formação

Profissional, IP, para três (3) postos de trabalho, de assistente operacional, com vista à

integração na cãmara Municipal de pessoas com deficiência e incapacidade.---------

----A Câmara, analisado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que se formalize a

candidatura ao Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e

Incapacidade - Medida de Emprego Apoiado em Mercado Aberto, junto do Instituto de

Emprego e Formação Profissional, IP.-------
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12.- TI
12.1.-Dncr,anaçÃo DE cADUCIDADE Do pRocnsso N.o lt/zlzltst
urnru.çÃo E avrnr,raç,to DE n,tnnacÃo E TRANSFOnU,IçÃO EM

HABITAçAO:------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n! 0ll202ll5I, em nome de Maria Suzete

Morais Bento Maurício, referente à ampliação de barracão e transformação em habitação, sita

na Rua da Capela, Cerdeira, Freguesia de Trezoi, com vista à declaração de caducidade do

licenciamento para a realização da operação urbanística, analisado o processo verifica-se

que:

-----1.-O deferimento do licenciamento supramencionado, foi efetuado em 03/08/2021, tendo

sido comunicado tal facto ao requerente pelo oficio referência 1854 DAGF/AG, em

04/08/202T e que o mesmo dispunha de I ano para requerer o respetivo alvará de construção,

sob pena de caducidade do mesmo.----

-----Z.-Como não foi entregue qualquer pedido para requerer a licença estando o prazo

ultrapassado, em 1010812022

-----Em 2410812022 foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor Presidente:----------

-----"Tendo em conta a informação dos serviços administrativos, datada de 1110812022 de fls.

266, encontra-se ultrapassado o prazo de um ano para requerer a emissão de alvarâ.

-----Nos termos do disposto no art." 71.o, n.o 2 do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação - RJUE, a licença caduca se no prazo de um ano a contar da notificação do ato de

licenciamento não for requerida a emissão do respetivo alvarâ.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.' do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, deverá o processo ser remetido à Câmara Municip al parc deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade da licença e respetivos fundamentos e, caso seja

deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser a

requerente notificada do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de l0 (dez) dias

uteis para o exercício da audiência prévia, nos termos do que consta dos art.o l2l" e I22." do

-----A Câmara deliberou, por unanimidade:------

-----1.- Notificar o requerente que é intenção do Executivo ao abrigo do n.o2 do artigo 71.. do

Decreto - Lei n.o 555199, de l6 de dezembro, na sua atual redação, declarar a caducidade do

30



cÂn¡ARA MUNtctPAL DE MoRrÁcun

ato que deferiu o licenciamento da operação urbanística, atendendo a que o requerente não

requereu a emissão do alvará de licenciamento no prazo de um (1) ano

-----2.- Conceder ao requerente o prazo de dez (10) dias úteis para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada decisão final conforrne o n.o 5 do artigo 71.'do diploma

legal atrás citado, conjugado com o Código do Procedimento Administrativo.---------

12.2.-DECLARAçÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO DE OBRAS N.o

OII2OI9II28- ALTERAÇÃOI¡.VTPT,IAÇÃO DE HABITAÇÃO BIFAMILIAR E

CONSTRUÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO

/ANEXOSiNTUROS DE VEDAÇÃO E SUPORTE:.-.----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.' 01/20191128 em nome de Maria Jorge

de Gouveia Mendes, referente à alteração lampliação de habitação familiar, sita na Rua do

Cabecinho, no.33, União de Freguesias de Mortágua, Vale de Remígio, Cortegaça e Almaça,

com vista à declaração de caducidade do licenciamento para a realização da operação

urbanística, analisado o processo verifica-se que : --------

-----No seguimento da deliberação tomada na Reunião de Câmara de 151612022, conforme o

disposto no artigo 71.o, n.o 5 do Decreto-Lei n." 555199, de 16 de dezembro, na sua atual

redação, que aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, em conju gação com o

estatuído nos artigos 121o e l22o do Código de Procedimento Administrativo (CPA),

aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 de janeiro, foi notificado requerente através do

oficio referência 1436, d,e 2810612022 para, querendo, se pronunciar, em sede de audiência

prévia, por escrito) îo ptazo de dez (10) dias úteis a contar da sua notificação, sobre a

intenção de declarar a caducidade do ato que deferiu o licenciamento da operação urbanística

do processo n.'01/2019178, atendendo a que o requerente não requereu a emissão do alvará

no prazo de um ano e sua prorrogação

-----O Senhor Presidente emitiu, em24/08/2022, sobre o assunto o seguinte despacho:-

-----"Tendo em consideração a informação dos serviços datada de l8/08/2022, de fls. 431, da

qual se extrai que decorreu o prazo de dez dias para a requerente se pronunciar no âmbito da

audiência prévia, sobre o projeto de decisão de intenção de declarar a caducidade do

licenciamento, aprovado em Reunião de Cãmaru de 1510612022 (fls. 429), sem que aquela

tenha tomado qualquer posição a respeito, determino que o processo seja remetido à Câmara

Municipal com informação de que não foi exercido o direito de audiência prévia por parte da

interessada, paÍa que, caso aquele órgão assim entenda, seja declarada a caducidade do
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licenciamento, nos termos do disposto no art.o 71.", 5 do Regime Jurídico daUrbanização e

Edificação - RJUE."

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nos termos do n.o

2 do artigo 71.'do Decreto-Lei n.'555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que

aprovou o Regime Jurídico daUrbanização e Edificação - RJUE, declarar, a titulo de decisão

final, a caducidade do ato de licenciamento da operagão urbanística referente ao processo n.o

n." 0ll20l9ll28, atendendo a que o requerente não requereu a emissão do alvaút no prazo de

um ano e ou sua proffogação, sendo dado conhecimento ao requerente e aos serviços de

fiscalização

12.3.-PROCESSO N.o 0U2022n50 DE CONSTTTUIÇÃO DE EDrFÍCIO EM

PROPRIEDADE HORIZONTAL CAIXA DE CRÉDITO AGRÍCOLA DE

MORTÁGUA:----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n." 0Il202ll150, requerimento n.%823 em

nome Caixa de Crédito Agrícola Mutuo Bairrada e Aguieira na qualidade de proprietiirios de

um edificio, sito na Rua Dr. José Lopes de Oliveira a requerer a divisão do prédio em

propriedade horizontal. ------------

---- A descrição das fracções é a constante na memória descritiva e justificativa do pedido que

para os devidos efeitos legais se dá aqui por integralmente reproduzida e constante no

respetivo processo.--

-----Em 0210912022 foi exarado o Parecer Técnico do Chefe de Divisão do Planeamento e

Administração do Território, que se transcreve:

-----"Na sequência do anterior parecer técnico, de 02-08-2022 (f1.359), o promotor apresenta

agora:

-----O novo estudo de divisão em propriedade horizontal do Edificio de Serviços situado na R.

Dr. José Lopes de Oliveira, l6 - Mortágua, União de Freguesias.

------O processo e o quadro de permilagens encontram-se bem especificados, entendíveis e

ngorosos

-----Assim, verifica-se que é dado cumprimento ao artigo 1415'do Código Civil, isto é, "as

frações autónomas constituem unidades independentes, são distintas e isoladas entre si e

possuem saída própriaparu parte comum do prédio e/ou para a via pública". -----------

-----A questão da atualização da Certidão Permanente emitida pela CRP - freguesia de

Mortágua (fI.369) parece-me, neste caso concreto, suficientemente colmatada pelas
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Cadernetas prediais urbanas (f1.370,371) dos mesmos artigos, que indicam claramente que a

freguesia de Mortágua foi extinta e passou a União de Freguesias de Mortágua, Vale de

Remígio, Cortegaça e Almaça.

----- Em conclusão: propõe-se o deferimento da constituição em regime de propriedade

horizontal apresentada. ((.----------

-----Em 07-09-2022, foi emitido pelo Senhor Presidente da Câmara o seguinte Despacho:-----

-----"Atento o teor do Parecer Técnico do Chefe da D.P.A.T. emitido a 0210912022 que

propõe o deferimento da constituição em regime de propriedade horizontal da pretensão

apresentada, envio o processo 0ll202lll50 para deliberaçãolaprovação em reunião de

Câmara.

-----Informa-se ainda que em caso de deferimento, na emissão da certidão comprovativa,

serão cobradas as devidas taxas, previstas no no 2 e 2.1 da secção XIX, da Tabela de Taxas

anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais."----

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a emissão

da certidão comprovativa de constituição da Propriedade Horizontal, bem como as taxas

previstas no no 2 e 2.1 da secção XIX, da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de

Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

pelas dezoito horas

-----Para constar e devidos efeitos se lawou a presente ata que vai ser assinada por mim

fA^c-+a. tsQg-e.-.er {¿¡-r-e^¡.+ ß¡¿--f..e* Secretário do Órgão e

pelo Senhor Presidente.-----------
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